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O propósito deste artigo foi analisar a efetividade e a eficácia do Programa Bolsa Família 
no município de Alto Paraná-PR. Para isso, discutiu-se na revisão da literatura sobre 
avaliação de programas sociais e sobre efetividade e eficácia na gestão de políticas e 
programas. Foi desenvolvida uma pesquisa quantitativa, descritiva e documental que teve 
por base os dados secundários obtidos no website da Secretária de Avaliação e Gestão de 
Informação (SAGI) do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 
bem como dados fornecidos pelo Centro de Referência de Assistência Social do 
município de Alto Paraná. A pesquisa baseou-se nos dados do programa do período de 
agosto de 2014 a julho de 2015. Como principais resultados, demonstrou-se que o 
programa possuía, em média, 960 famílias beneficiárias, das quais somente 5% saíram do 
programa por conseguiriam superar a situação de pobreza ou extrema pobreza. Dessa 
forma, apesar de vários êxitos, muitos desafios e estratégias ainda devem ser pensados 
para que o programa consiga ser executado com efetividade e eficácia.  
 




















Desde 2004 o Programa Bolsa Família vem sendo desenvolvido em todos os 
municípios brasileiros. Após 11 anos de existência, é notável sua importância para o 
desenvolvimento das famílias mais vulneráveis, não só como um meio de transferência 
de renda, mas também como garantia de acesso aos direitos sociais mais básicos.  
O Programa Bolsa Família foi criado com o objetivo de aliviar imediatamente a 
situação de extrema pobreza, através da garantia de renda. Além disso, também possui 
como premissas as condicionalidades que reforçam o acesso aos direitos sociais básicos 
e as ações e programas complementares, que auxiliam no desenvolvimento e superação 
da situação de vulnerabilidade. Assim, busca-se a interrupção do ciclo intergeracional de 
reprodução da pobreza (CAMPELLO, 2014).  
O Programa Bolsa Família no município de Alto Paraná, no estado do Paraná, 
também prima pelos objetivos do programa. O município é categorizado como de 
pequeno porte I1, com cerca de 13.663 habitantes, segundo o Censo Demográfico de 2010 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Sua economia é voltada para o 
setor de serviços e agricultura (IBGE, 2010).   
Após mais de uma década de existência, é necessário que sejam feitas e refeitas 
avaliações do programa com intuito de avaliar se suas reais condições estão de acordo 
com os objetivos propostos e analisar os impactos que esse vem provocando no seu 
público-alvo. Neste contexto, chega-se ao seguinte problema de pesquisa: os beneficiários 
do Programa Bolsa Família no município de Alto Paraná estão conseguindo superar a 
situação de vulnerabilidade social? 
Para responder ao problema, o objetivo geral do presente trabalho foi analisar a 
efetividade e a eficácia do Programa Bolsa Família no município de Alto Paraná. De 
forma específica, o trabalho se propôs a: entender o Programa Bolsa Família à luz dos 
conceitos de efetividade e eficácia; identificar o número de família que entraram no 
Programa Bolsa Família no município de Alto Paraná no período de agosto de 2014 a 
julho de 2015; levantar o número de famílias que desistiram espontaneamente do recurso 
ofertado pelo Programa; e descrever o número de famílias que tiveram o recurso 
                                               
1 Um município é considerado como “pequeno porte I” quando sua população não ultrapassa 20.000 




cancelado do programa após atualização do Cadastro Único. 
Para embasar as discussões desse artigo, além desta introdução, o segundo 
capítulo busca mostrar a literatura existente sobre avaliações de programa sociais e sobre 
efetividade e eficácia na gestão de políticas e programas. Em seguida, apresenta-se a 
metodologia. Por fim, discorre-se sobre a análise dos dados coletados, seguido das 
conclusões.   
 
2 AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS SOCIAIS 
  
 Com a instituição da Constituição Federal de 1988, ocorreu uma promoção das 
políticas sociais no Brasil, principalmente pelo fato da Assistência Social tornar-se uma 
das bases do tripé da seguridade social, que é também composta pela saúde e previdência 
social (BRASIL, 1989). Em consequência disso, foram sistematizados e criados diversos 
programas sociais.  
 Um programa, em suma, é um dos instrumentos operacionais da política pública 
e tem por finalidade a resolução ou mitigação de uma problemática social que afeta 
determinado público-alvo. De uma forma mais didática, utiliza-se o ciclo de políticas, 
presente nos manuais clássicos de Ciência Política, para demonstrar todo o processo – 
planejamento, operação e avaliação – de um programa (JANNUZZI, 2011).  
 A primeira etapa do ciclo corresponde a “definição da agenda política”. Agenda 
política, para Jannuzzi (2011), faz referência à discussão de assuntos e problemas que os 
gestores públicos e a comunidade entendem como relevantes, no entanto, esse não é um 
processo simples e imediato. Segundo o autor, um problema só passa a ser incluído na 
agenda política, quando há um consenso da maioria de que essa questão social deve ser 
comedida pelas ações governamentais.  
 A segunda etapa é denominada de “formulação de políticas e programas”. É nesse 
momento em que pensará nas possibilidades de soluções para as questões priorizadas na 
etapa anterior. Assim, “os elementos operacionais da política em questão precisam ser 
explicitados: diretrizes estratégicas, proposta de leis, decretos normativos, bem como 
programas e projetos” (JANNUZZI, 2011, p. 262). 
 Em seguida, segundo Jannuzzi (2011), tem-se a terceira etapa: “tomada de decisão 




a ser seguido, ou seja, após levantadas as diversas possibilidades de solução, deve-se 
escolher uma a ser seguida.  
 A quarta etapa do ciclo, a qual é chamada de “implementação de políticas e 
programas”, etapa essa em que os planos irão sair do papel e serão estruturados de forma 
a atender seu público-alvo. Ademais, esse momento “envolve programação de atividades, 
previsionamento de recursos financeiros, alocação de recursos humanos, mobilização de 
agentes e interlocução com atores estratégicos” (JANNUZZI, 2011, p. 263). 
 Por fim, tem-se a quinta etapa do ciclo, a qual é denominada de “avaliação”. É 
nesse período em que irá analisar se os objetivos propostos estão sendo atingidos, se a 
política ou programa estão funcionando da maneira que deveria ser e se há necessidade 
de mudanças para conseguir solucionar o problema original (JANNUZZI, 2011).  
 É importante destacar que o modelo de ciclo, é um modelo idealizado e didático, 
visto que na realidade brasileira os atores sociais ainda não reconhecem e desempenham 
o seu papel como deveriam ser. Dessa forma, programas configuram-se como uma 
maneira complexa, pois para atingir seus objetivos, pensando em gestão, precisa ser 
pensado por diversos atores sociais e estruturado por meio de uma equipe técnica 
multidisciplinar, de disponibilidade de instrumentos, de recursos monetários, de 
capacitações continuadas e de avaliações constantes (JANNUZZI, 2013). Assim, é 
necessário incluir o monitoramento e avaliação em todas as partes do processo, não 
somente na última etapa do ciclo. 
O desenho e a operação de programas públicos em países com o volume 
de recursos, complexidade operativa – federativa e interssetorial – da 
ação governamental e profissionalização do setor público, como é o 
caso do Brasil, envolvem um esforço expressivo de compilação, 
levantamento e organização de dados e informação de diferentes 
naturezas, para propósitos diversos. (JANNUZZI, 2013, p. 6). 
  
 Para tanto, fazendo um apanhado histórico, observa-se que a cultura de avaliação 
de programas e monitoramento, como pontua Jannuzzi (2011), desenvolveu-se 
fortemente nos Estados Unidos a partir da década de 60, devido à necessidade de garantir 
melhor gestão dos programas sociais que foram amplamente criados pelo país. 
 No caso do Brasil, como já citado anteriormente, a Constituição Federal de 1988 
acarretou também na ampliação de programas sociais, criando a crescente necessidade de 
um sistema de avaliação. No entanto, esse processo no cenário brasileiro encontra-se em 




avaliação de programas [...], seja na estrutura pública, seja nas universidades e nos centros 
de pesquisas” (JANNUZZI, 2011, p. 257). 
 Outro marco na reorganização do processo de planejamento da administração 
pública, que reforçou a necessidade da utilização de avaliações foi o Decreto Federal n. 
2.829 de 29 de outubro de 1998. Em seu artigo quinto, consta “Será realizada avaliação 
anual de consecução dos objetivos estratégicos do Governo Federal e dos resultados dos 
Programas, para subsidiar a elaboração de lei de diretrizes, orçamentárias de cada 
exercício” (BRASIL, 1998, p. 1). 
 Na literatura especializada acerca do tema, encontra-se várias definições de 
avaliação de programas, principalmente nas vertentes da ciência política, ciência social, 
economia e administração. Para fins desta pesquisa, optou-se pela seguinte definição: 
 
Avaliação é uma forma de pesquisa social aplicada, sistemática, 
planejada e dirigida; destinada a identificar, obter e proporcionar, de 
maneira válida e confiável, dados e informação suficiente e relevante 
para apoiar um juízo sobre mérito e o valor dos diferentes componentes 
de um programa (tanto na fase de diagnóstico, programação e 
execução), ou de um conjunto de atividades especificas que se realizam, 
foram realizadas ou se realizarão, com o propósito de produzir efeitos 
e resultados concretos. (AGUILAR; ANDER, 1994 apud COTTA, 
1998, p. 106). 
 
 Desta forma, através desse significado entende-se que uma avaliação de 
programas pode ser realizada também concomitantemente as demais fases do ciclo de 
políticas públicas (construção da agenda, formulação e implementação), ou seja, não 
precisar ser realizada somente na fase posterior da implementação, para aferir os 
resultados e impactos na população.  
 Quanto aos objetivos da avaliação de programas, Cotta (1998) expõe que pode-se 
ter inúmeros objetivos, como: auxiliar e orientar quanto a ajustes no decorrer de 
programas, verificar se os objetivos do programa estão sendo alcançados, pontuar após a 
finalização de um programa as razões de seu sucesso ou fracasso e indagar os aspectos 
que poderão interferir no desenvolvimento do programa.  
 É importante distinguir, nesse momento, monitoramento e avaliação. Esses 
conceitos são procedimentos técnicos utilizados para acompanhamento de programas, 
com objetivo do aperfeiçoamento das ações desenvolvidas. É através deles que se 




complementares, em que monitoramento possui caráter contínuo e finalidade de verificar 
as ações no desenvolvimento do programa com informações mais sintéticas e, avaliação 
proporciona aos gestores informações mais analíticas sobre o funcionamento do programa 
e em todas as etapas do ciclo de política (JANNUZZI, 2014).  
 Nesse sentindo, uma pesquisa de avaliação permite que o processo de tomada de 
decisão política ocorra de forma mais consciente, devido às informações confiáveis e 
atualizadas adquiridas por meio de avaliações sistematizadas. Dessa forma, a avaliação 
não só beneficia o Estado, representado pelos gestores e técnicos, como também os 
usuários e a sociedade em geral, pois investindo na melhoria dos programas através desse 
processo, consequentemente, os resultados serão percebidos no trabalho dos gestores e 
técnicos, o que impactará positivamente os usuários do programa, revertendo em 
qualidade de prestação do serviço (COTTA, 1998). O autor complementa que: 
 
a avaliação desempenha um papel central no esforço de racionalização 
dos programas e projetos sociais. A ausência de controles e de 
metodologias de avaliação, geralmente leva a um gasto social 
ineficiente e, consequentemente, ao desperdício dos recursos 
disponíveis (COTTA, 1998, p. 107).  
 
 Apesar dos grandes avanços na área de monitoramento e avaliação, ainda há 
entraves e dificuldades para sua execução. Jannuzzi (2011) pontua que esses processos 
são incomuns em grande parte dos municípios e em gestões estaduais, pois não possuem 
um sistema e uma equipe estruturados, que permitam acompanhar as ações desenvolvidas 
pelos programas e sua gestão. Há também os casos em que, mesmo tendo uma 
justificativa a ser buscada, as pesquisas apresentam resultados triviais, metodologias 
questionáveis ou com pouca assimilação para reformulação dos programas.  
 
Essas dificuldades no monitoramento e na avaliação de programas no 
Brasil – e as frustrações decorrentes disto – são consequências, em boa 
medida, de desenvolvê-los seguindo modelos e prescrições muito 
particulares e padronizados, sem a devida “customização” que deveria ter 
em função do estágio de maturidade dos programas. (JANNUZZI, 2011, 
p. 254). 
 
 Isso reflete uma lacuna nesse campo devido ao fato do pouco domínio da técnica, 
conceito e grau de importância pelos gestores. Somado a isso, esse campo há um longo 




limitações nesse tipo de pesquisa como fonte de dados e informação para melhorias dos 
programas sociais existentes, ou como diagnóstico para novo. “Em que pesem os avanços 
na área, é preciso reconhecer que a insatisfação com os estudos avaliativos ainda é mais 
frequente do que o desejável” (JANNUZZI, 2011, p. 255). 
 Em suma, a avaliação de programas consiste em um método em que o uso de 
técnicas auxilia na investigação de situações, problemas e demais lacunas na gestão de 
um programa. Tal processo pode ser realizado ao longo de todo seu ciclo, desde 
diagnóstico até seus resultados, com o intuito de transmitir informações sobre os 
aprimoramentos de suas ações, ou contribuir na melhoria das condições de gestão para os 
diversos atores envolvidos.  
A partir das avaliações, pode-se entender a efetividade e a eficácia na gestão dos 
programas, essas questões foram discutidas no próximo tópico. 
 
2.1 EFETIVIDADE E EFICÁCIA NA GESTÃO DE POLÍTICAS E PROGRAMAS 
  
 
 As políticas e os programas, em destaque os da área social, precisam conter 
continuamente em seu processo as práticas de monitoramento e avaliação, não se 
limitando somente a questão econômica. Os programas sociais de governo, em relação 
aos sistemas de avaliação, como expõe Marinho e Façanha (2001) ora possui foco de 
discussão dos resultados e impactos sociais, ora em considerações de restrições de 
recursos. Tal fato é visto por esses autores como algo a ser superado, para que se assegure 
a avaliação em sua totalidade e que possua resultados úteis para ser implantados nos 
meios de gestão.  
 Devido às falhas de gestão e necessidade de aprimoramento, a avaliação torna-se 
ferramenta essencial no processo de trabalho. Quanto às lacunas, os programas sociais 
possuem algumas características que devem ser pontuadas: (1) os programas sociais são 
concebidos e desenvolvidos, geralmente, para atender a objetivos genéricos, múltiplos, e 
de difícil verificação a priori; (2) os problemas de coordenação tendem a ocorrer, devido 
à complexidade das organizações que fazem sua gestão; (3) as regras de financiamento e 
de repasse adotadas, em geral, não são integradas e estruturadas pelos objetivos que se 
pretende estimula; e (4) a vigência dos programas sociais os submete a restrições globais de 




 Dessa forma, para embasar as avaliações no âmbito da gestão pública, emprestou-
se da administração os princípios de eficiência, eficácia e efetividade. Esses conceitos 
tiveram destaques na constituição, após a aprovação da Emenda Constitucional n. 19 de 
04 de junho de 1998, a qual estabeleceu, em seu artigo 37, a adoção da eficiência na 
administração pública. “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]” (BRASIL, 1988). 
 Os conceitos de efetividade, eficiência e eficácia podem ser entendidos, segundo 
Nogueira (2002, p. 144), como “recursos analíticos destinados a separar aspectos distintos 
dos objetivos e, por consequência, da abordagem e dos métodos e técnicas de avaliação”. 
Dessa forma, faz-se necessário entender o significado de cada um desses aspectos, para 
sua melhor utilização no processo avaliativo.    
 O conceito de eficiência “está associado ao adequado uso e combinação dos 
recursos materiais, humanos, tecnológicos e financeiros, de tal sorte que minimize o custo 
total da produção dos bens e serviços sociais” (CHIECHELSKI, 2005, p. 4). Ou seja, isso 
significa que ser eficiente está relacionado à avaliação do custo-benefício entre os 
esforços empregados na implementação de uma política e os resultados atingidos 
(NOGUEIRA, 2002). Para Cotta (1998) a eficiência diz respeito à ligação entre os 
resultados e os custos envolvidos na execução de um projeto ou programa. Dessa forma, 
ao direcionar o olhar para a eficiência em uma avaliação, é importante analisar a relação 
de custo e benefícios do programa social. Para tal, como sugere Boschetti (2009) deverá 
atentar-se a alguns indicadores para conseguir estabelecer essa relação de eficiência, 
como: fontes de financiamento e direção e magnitude dos gastos. 
 Outro conceito utilizado na avaliação de um programa diz respeito à eficácia. 
Aspecto esse que significa a medida de alcance de objetivos e metas propostos por um 
programa, em um determinado período, não dependendo dos recursos utilizados para seus 
resultados. Em suma, ser eficaz é produzir o efeito desejado. 
 A eficácia é muito utilizada nas etapas de implementação de um programa e visa 
“apreciar em que medida as ações e instrumentos utilizados são coerentes com as 
propostas e o que vem sendo alcançado em relação aos objetivos previstos” 
(NOGUEIRA, 2002, p. 145).    




avaliadores, devido ao fato de ser a avaliação que tem menos dispêndio de recursos e a 
mais possível de ser realizada. Todavia, o autor reitera que as dificuldades encontradas 
para realizar esse tipo de avaliação, residem no fato da obtenção de informações verídicas 
sobre o funcionamento do programa que será avaliado e na forma genérica que são 
formulados os programas sociais brasileiros, devido a sua complexidade e variedade de 
objetivos propostos.  
 Os indicadores propostos por Boschetti (2009), para realizar uma avaliação em 
que se lança pelo conceito da eficácia, são: (1) natureza e tipo dos direitos e benefícios 
previstos e/ou implementados; (2) abrangência do alcance da política e/ou programa; (3) 
critérios de acesso e permanência; e (4) formas e mecanismos de articulação com outras 
políticas sociais.  
 Por fim, o último conceito a ser discutido é a efetividade. Esse princípio irá aferir 
sobre os resultados/impactos que beneficiaram a população. Isto indica que esse conceito 
é mais abrangente e complexo que a eficácia, pois, como pontua Nogueira (2002), nele 
está presente um juízo de valor devido ao fato de verificar as reais alterações em dada 
situação. Ou seja, a efetividade visa à definição de resultados “entre a execução de um 
programa e o impacto provocado entre ou sobre o segmento a que se destina” 
(NOGUEIRA, 2002, p. 145).  
 A partir dessa visão, ser efetivo é averiguar as reais necessidades e impactos que 
os programas atingem a população. Marinho e Façanha (2006, p. 6) exemplificam que 
uma organização efetiva ocorre “quando seus critérios decisórios e suas realizações 
apontam para a permanência, estruturam objetivos verdadeiros e constroem regras de 
conduta confiáveis e dotadas de credibilidade para quem integra a organização e para seu 
ambiente de atuação”. 
 As dificuldades encontradas para averiguar o conceito de efetividade em uma 
avaliação, segundo Nogueira (2002) diz respeito a pouca publicidade para obtenção de 
informações sobre o programa e a dificuldade de tratamento de variáveis.  Dessa forma, 
apesar dos obstáculos, é essencial para uma política e/ou programa aventurar-se, através 
de uma avaliação, para garantir os resultados que demonstrem a vinculação entre as ações 







O presente artigo abarcou alguns tipos de pesquisa para atingir seus objetivos.  
Uma delas foi de natureza quantitativa, a qual se caracteriza, como expõe Zanella (2009, 
p. 77), “pela utilização de métodos estatísticos, tanto na coleta como no tratamento de 
dados, e tem como finalidade estabelecer relações entre as variáveis”. Para auxiliar na 
descrição dos números referentes ao Programa Bolsa Família utilizou-se da pesquisa 
descritiva, que tem por objetivo descrever, analisar ou verificar as relações entre fatos e 
fenômenos (FERNANDES; GOMES, 2003).  
Além disso, recorreu-se à pesquisa documental para o desenvolvimento desta 
pesquisa, visto que consiste, para Fernandes e Gomes (2003), em um instrumental em que 
a natureza de sua fonte aborda documentos que ainda não receberam tratamento analítico, 
ou que podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa.  
Assim, foram empregados dados secundários obtidos por meio do website da 
Secretária de Avaliação e Gestão de Informação (SAGI) do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), bem como dados fornecidos pelo 
Centro de Referência de Assistência Social, através da folha de pagamento do Programa 
Bolsa Família. 
A pesquisa foi realizada entre os meses de julho e agosto do ano de 2015. Os dados 
foram analisados por meio de estatística descritiva com o auxílio do software Microsoft 
Excel 2010. 
 
4 DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
Antes de iniciar a análise, faz-se necessário um breve relato sobre o município de 
Alto Paraná, para demonstrar a realidade em que se encontra. Alto Paraná, possuía, em 
2010, uma população de 13.663 habitantes, sendo que 11.204 (82,13%) residiam em área 
urbana e 2.459 (17,87%) residiam na área rural (IBGE, 2010). A população estimada para 
o ano de 2018 é de 14.679 habitantes (IBGE Cidades, 2018).  
Quanto à estrutura demográfica, o município apresentou algumas mudanças entre 
os censos 2000 e 2010. Verificou-se uma ampliação da população idosa, que cresceu em 
média 2,45 % ao ano, ou seja, no ano de 2000 este grupo representava 10,5% da população 




contrapartida, a população que compreende entre 0 e 14 anos registrou um crescimento 
negativo nesse mesmo período, com média de -1,57% ao ano, assim, a participação desse 
grupo (crianças e adolescentes) reduziu de 3.585 (28,2%) habitantes para 3.061 (22,4%). 
Em relação à faixa etária entre 15 a 59 anos demonstrou um crescimento populacional de 
em média 1,34% ao ano, passando de 7.802 habitantes em 2000, para 8.909 em 2010, 
representando o maior grupo populacional do município (IBGE, 2010).  
No que tange os aspectos econômicos, entre os anos de 2006 e 2010, o Produto 
Interno Bruto (PIB) do município cresceu 48,3%, passando de R$ 82,5 milhões para R$ 
133,9 milhões. O crescimento percentual foi inferior ao verificado no Estado do Paraná, 
(59,1%). Desse total, tem-se expressiva participação do setor de serviços, sendo 53,0% 
do PIB municipal, seguido da agricultura 32% e do setor industrial 10%. Os 5% restantes 
são resultados dos impostos arrecadados pela prefeitura (IBGE, 2010). 
Em relação aos aspectos socioassistenciais, o município possuía em 2010, 
aproximadamente 13,5% da sua população em situação de extrema pobreza, o equivalente 
a 1.845 habitantes (IBGE, 2010).  
O Cadastro Único para Programa Sociais é uma das ferramentas informatizadas 
do Governo Federal, que possui finalidade de identificar e caracterizar as famílias de 
baixa renda. São consideras famílias com baixa renda aquelas que têm renda mensal de 
até meio salário mínimo por pessoa ou renda mensal total de até três salários mínimos. 
Esse sistema também permite conhecer a realidade socioeconômica das famílias 
cadastradas, sendo grande aliado dos três entes federados (Municípios, Estado e União) 
como meio de monitoramento das políticas desenvolvidas e também como subsídios para 
criação de novas.  
Dessa forma, segundo o Relatório de Programas e Ações do MDS no Município 
de Alto Paraná-PR elaborado pela SAGI, no mês de junho de 2015, o município de Alto 
Paraná possuía em seu Cadastro Único um total de 2.228 famílias cadastradas. Na Tabela 
1 são mostradas as famílias cadastradas e sua faixa de renda. 
 
Tabela 1: Famílias cadastradas no Cadastro Único no município de Alto Paraná por faixa 
de renda  
Faixa de Renda das famílias cadastradas Quantidade Mês de 
referência 
Renda per capita mensal entre R$ 0,00 até R$77,00 821 Junho/15 




Renda per capita mensal entre R$ 154,01 e 1/2 Salário 657 Junho/15 
Renda per capita mensal acima de 1/2 salário.  253 Junho/15 
Total 2.228 Junho/15 
Fonte: Autores com base em SAGI (2015). 
 Observa-se na Tabela 1 que, do total de 2.218 famílias, 821 encontram-se com 
renda per capita mensal entre R$ 0,00 até R$77,00. Isso significa que 821 famílias no 
município estão vivendo abaixo da linha da extrema pobreza.  
 A definição de situação de extrema pobreza adotada pelo MDS, corresponde à 
linha do Banco Mundial e das Nações Unidas, que consideram US$ 1,25 per capita por 
dia, o que no Brasil traduzia-se em cerca de R$ 67,00 (FALCÃO; COSTA, 2014). Porém, 
aproximou-se o valor para R$ 70 reais per capita mensais e, em 2014, em decorrência a 
reajustes, ficou estabelecido que a linha da pobreza fosse de R$ 77,00 per capita mensais.  
 O Programa Bolsa Família caracteriza-se pela transferência direta e temporária de 
renda a famílias que se encontram em situação de pobreza e extrema pobreza em todo o 
país. O programa possui três pilares, sendo eles: (1) garantia de renda: que promove o 
alivio imediato da pobreza; (2) condicionalidades: que reforçam o acesso aos direitos 
sociais básicos; e (3) ações e programas complementares: objetivam o desenvolvimento 
das famílias, de modo que os beneficiários consigam superar a situação de vulnerabilidade 
(CAMPELLO, 2014).  
 A seleção das famílias para participar do programa, ocorre por meio das 
informações registradas no Cadastro Único, como citado acima.  
 No munícipio de Alto Paraná, dentre as 2.218 famílias cadastradas no Programa 
Bolsa Família, 935 famílias receberam a transferência de renda do governo federal no 
mês de julho de 2015. Na Tabela 2 é mostrada a variação do número de famílias 
beneficiarias entre o mês de agosto de 2014 a julho de 2015. 
 
Tabela 2: Quantidade de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família no município de 
Alto Paraná 
Mês de referência Número de famílias 
Agosto de 2014 960 
Setembro de 2014 957 
Outubro de 2014 961 
Novembro de 2014 958 
Dezembro de 2014 955 




Fevereiro de 2015 963 
Março de 2015 958 
Abril de 2015 929 
Maio de 2015 937 
Junho de 2015 932 
Julho de 2015 935 
Fonte: Folha de pagamento do Programa (2014/2015). 
 
 Observa-se que existe pouca variação de um mês para outro. Essas variações 
ocorrem por conta de inclusão de novas famílias e cancelamento de benefícios. Ressalta-
se ainda que o cadastramento das famílias no programa não significa o recebimento 
imediato. Das 2.228 famílias cadastradas em julho de 2015, apenas 42% efetivamente 
receberam o repasse.  
Nesse mesmo período, ocorreu uma pequena inclusão de novas famílias no 
programa, como observado na Figura 1, totalizando 41 novas famílias beneficiárias do 
Programa. Todavia, dentre esse número estão contabilizadas as famílias que já recebiam 
o recurso, mas vieram de transferência de outro município, devido à mudança para a 
cidade. Ou seja, não são contabilizados somente as famílias do município que entraram 
em uma situação de vulnerabilidade social e que necessitam da transferência de renda.   
 
Figura 1: Quantidade de novas famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família no 
município de Alto Paraná 
 
























































 No que tange ao número de famílias que tiveram seus recursos suspensos ou 
bloqueados, no período de agosto de 2014 a julho de 2015, contabilizou-se um total de 
168 famílias. Essas famílias tiveram seus recursos bloqueados ou suspensos devidos ao 
não cumprimento das condicionalidades e/ou por não comparecerem ao Centro de 
Referência e Assistência Social (CRAS) para atualizar o Cadastro Único no período 
solicitado. Todavia, essa situação pode ser regularizada e revertida.  
 O Programa Bolsa Família possui algumas condicionalidades, que são obrigações 
assumidas pelas famílias beneficiarias e pelo poder público com finalidade de ampliar o 
acesso a essas famílias aos direitos sociais básicos nas áreas da saúde, educação e 
assistência social.  
 A condicionalidade na área da saúde diz respeito ao acompanhamento do cartão 
de vacinação e o desenvolvimento de crianças com até sete anos. Para mulheres entre 14 
e 44 anos, ocorre também o acompanhamento e, caso sejam gestantes ou lactantes, devem 
realizar o pré-natal e o acompanhamento da sua saúde e do seu filho. Na educação, a 
condicionalidade corresponde a frequência escolar mensal mínima de 85% da carga 
horária de todas as crianças entre 6 e 15 anos e frequência de mínima 75% para 
adolescente entre 16 e 17 anos (COSTA; FALCÃO, 2014; MARIANO; SOUZA, 2015). 
 Caso a família descumpra as condicionalidades, ela sofrerá algumas penalidades, 
desde advertência, bloqueio, suspensão e cancelamento (PAIVA et al., 2015). Com 
relação à advertência, a família será notificada por mensagem escrita, via correio e por 
extrato do pagamento, sobre o descumprimento. Em seu histórico de condicionalidade 
ficará registrado essa penalidade pelo período de seis meses. Caso a família descumpra 
novamente, após esse período a família será advertida. 
O bloqueio ocorre quando, dentro do período de seis meses, a família descumpra 
novamente as condicionalidades. Devido a isso, seu benefício será bloqueado por um 
período de 30 dias, porém ele poderá ser sacado com a parcela do mês seguinte. A 
suspensão ocorre, ainda dentro do período de seis meses e após o benefício já ter sido 
bloqueado, caso a família descumpra, ela terá seu recurso suspensão por 60 dias e não 
poderá saca-lo após esse período. Por fim, o cancelamento ocorre quando a família estiver 
em fase de suspensão e continuar a descumprir as condicionalidades por um período 





Na Tabela 3, apresenta-se o perfil dos beneficiários do Programa Bolsa Família 
para o acompanhamento das condicionalidades no município de Alto Paraná no ano de 
2015.  
Tabela 3: Perfil dos beneficiários do Programa Bolsa Família para o acompanhamento das 
condicionalidades  
Perfil dos beneficiários Quantidade Mês de 
referencia 
Famílias com perfil educação (6 a 15 anos) 1.005 Maio/2015 
Famílias com perfil educação (16 a 17 anos) 142 Maio/2015 
Famílias com perfil saúde (com crianças até 07 anos e 
mulheres entre 14 e 44 anos) 
880 Junho/2015 
Fonte: Autores com base em SAGI (2015). 
 
Entre as famílias beneficiárias do Programa, observa-se na Tabela 3, que existem 
1.005 com perfil educação com crianças entre 6 e 15 anos e 142 com adolescentes de 16 
a 17 anos, ou seja, 1.147 beneficiários possuem perfil para o acompanhamento em 
educação. Com relação ao perfil saúde, com crianças até sete anos e mulheres entre 14 e 
44 anos, existiam 880 famílias, para o acompanhamento da saúde.  
Dentre o público que possui perfil para o acompanhamento na área da educação, 
na Tabela 4 apresentam-se os resultados do acompanhamento.  
 
Tabela 4: Resultados do acompanhamento da condicionalidade em educação 
Resultados do Acompanhamento em Educação Quantidade Mês de 
Referência 
Famílias acompanhadas pela educação (6 a 15 anos) 
 
870 Maio/2015 
Famílias acompanhadas pela educação (6 a 15 anos) – com 
frequência acima da exigida (85%) 
863 Maio/2015 
Famílias acompanhadas pela educação (6 a 15 anos) – com 
frequência abaixo da exigida (85%) 
7 Maio/2015 
Famílias acompanhadas pela educação (6 a 15 anos) – sem 
informação de frequência escolar 
135 Maio/2015 
   
Famílias acompanhadas pela educação (16 a 17 anos) 
 
94 Maio/2015 
Famílias acompanhadas pela educação (16 a 17 anos) – com 
frequência acima da exigida (75%) 
92 Maio/2015 
Famílias acompanhadas pela educação (16 a 17 anos) – com 
frequência acima da exigida (75%) 
2 Maio/2015 
Famílias acompanhadas pela educação (16 a 17 anos) – sem 
informação de frequência escolar 
48 Maio/2015 





Observa-se que das famílias acompanhadas pela educação, com crianças entre seis 
a 15 anos, somam 1.005 beneficiários, dos quais 87% estão sendo efetivamente 
acompanhados e 13% estão sem informação escolar. Dentre os que estão sendo 
acompanhados, 99% estão com frequência acima da exigida. Em relação as famílias 
acompanhadas pela educação com adolescentes entre 16 e 17 anos, que somam 142 
beneficiários, o acompanhamento acontece com 66% do total, ou seja, 34% estão sem 
informação escolar. 
Considerando o público que possui perfil para o acompanhamento na área da 
saúde, na Tabela 5 apresentam-se os resultados do acompanhamento. 
 
Tabela 5: Resultados do acompanhamento da condicionalidade em saúde 
Resultados do Acompanhamento em Saúde Quantidade Mês de Referência 
Famílias acompanhadas pela saúde 641 Julho/2015 
Gestantes acompanhadas 15 Julho/2015 
Gestantes com pré-natal em dia 15 Julho/2015 
Crianças acompanhadas 489 Julho/2015 
Crianças com vacinação em dia 489 Julho/2015 
Crianças com dados nutricionais 446 Julho/2015 
Famílias não acompanhadas pela saúde 239 Julho/2015 
Fonte: Autores com base em SAGI (2015). 
 
 Em relação aos resultados da condicionalidade em saúde, 73% das 880 famílias 
com esse perfil, estão em acompanhamento, enquanto 27% não estão sendo 
acompanhadas. Das gestantes acompanhadas, 100% estão com acompanhamento em dia. 
Com relação às crianças com vacinação em dia, também estão sendo acompanhadas 100% 
delas. Todavia, quando se trata das crianças com acompanhamento dos dados 
nutricionais, 9% não possuem os dados nutricionais em dia. 
 As famílias beneficiárias do Programa também poderão sofrer as penalizações de 
advertência, bloqueio, suspensão e cancelamento, nas situações de revisão e averiguações 
cadastrais. A revisão cadastral é realizada todo ano pelo Programa com intuito de atualizar 
o Cadastro Único das famílias que estão há mais de dois anos sem realizar esse processo.  




com outras bases de dados do Governo Federal (INSS, RAIS e CAGED)2, assim quando 
há discordância de informações entre as bases de dados, a família é convocada para 
atualizar o seu cadastro. 
Quando se trata das famílias com os recursos bloqueados ou suspensos no 
município de Alto Paraná entre agosto de 2014 e julho de 2015, os dados estão dispostos 
na Figura 2.   
 
Figura 2: Famílias com recursos bloqueados ou suspensos 
 
Fonte: Autores com base na Folha de pagamento do Programa (2014/2015) 
 
Em primeiro lugar, destaca-se que não é possível diferenciar os bloqueios ou 
suspensões nos dados disponíveis, nem averiguar se eles são decorrentes do 
descumprimento das condicionalidades ou da revisão/averiguação cadastral. 
Os dados disponíveis permitem identificar que, dentre as 168 famílias que tiveram 
seus recursos bloqueados ou suspensos no período apresentado, 48 delas foram desligadas 
devido ao fato de não se enquadrarem mais nos critérios de renda estabelecido pelo 
programa após atualização cadastral e somente três famílias, desistiram espontaneamente 
da transferência de renda.  
 O Programa Bolsa Família não estabelece em sua lei de criação o período de 
permanência da família no programa, apesar de ter sido criado em caráter temporário e 
ter, entre seus objetivos, a atualização cadastral da família a cada dois anos. Assim, o 
                                               
2 Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED); Relação Anual de Informações Sociais 




















































essencial seria que a família, ao conseguir superar sua situação de vulnerabilidade 
temporária de renda, solicitasse espontaneamente o desligamento do Programa. Porém, 
os dados revelam o contrário, o número de famílias que tem sua transferência de renda 
canceladas é muito maior.  
 Para averiguar a eficácia, que diz respeito à medida de alcance de objetivos e 
metas propostas em um determinado período do Programa Bolsa Família no município 
de Alto Paraná, utiliza-se dos indicadores propostos por Boschetti (2009), os quais são: 
natureza e tipo de direitos e benefícios previstos e/ou implementados; abrangência do 
alcance da política e/ou programa; critérios de acesso e permanência; e formas e 
mecanismos de articulação com outras políticas sociais.  
 No que diz respeito ao quesito natureza e tipo dos direitos e benefícios previstos 
e/ou implementados, o Programa Bolsa Família no munícipio vem cumprindo seu papel 
como eficaz, visto que há a inclusão do público-alvo e ocorre a transferência de renda, 
como previsto em lei. 
 Em relação à abrangência do alcance da política e/ou programa, o Programa Bolsa 
Família é um programa de caráter focalizado, ou seja, ele não pode ser considerado um 
direito, visto que para ser um beneficiário é necessário enquadrar-se em alguns critérios. 
Dessa forma, quanto a esse quesito também pode ser considerado eficaz, uma vez que 
consegue abranger a todas as famílias cadastradas no Cadastro Único que possui perfil 
para ser beneficiária do programa.  
  No que tange aos critérios de acesso e permanência, esses são claros e 
correspondem com o que é realizado no programa, em contraponto os de permanência 
não são.  O programa deveria ter caráter temporário, sendo que ao conseguir superar a 
situação de vulnerabilidade de renda, a família deveria solicitar o desligamento do 
programa, assim como a cada dois anos deverão ocorrer atualização no sistema para 
averiguar se a condição de vida da família modificou-se ou permaneceu da mesma 
maneira. Todavia, como pode ser percebido por meio dos dados expostos nessa análise, 
apenas três famílias solicitaram o desligamento do programa no período pesquisado. Por 
outro lado, 48 famílias tiveram seus benefícios cancelados após revisão/averiguação 
cadastral. 
 Por fim, em relação às formas e mecanismos de articulação com outras políticas 




condicionalidades da educação e da saúde. Todavia, como foi apontado nos dados já 
expostos, na educação, 13% das crianças entre seis e 15 anos não estão sendo 
acompanhadas e entre os adolescentes entre 16 e 17 anos, essa falta de informação escolar 
sobe para 34%. No caso da saúde, 27% ainda não estão sendo acompanhadas. 
 Em relação ao conceito de efetividade, princípio esse que irá aferir sobre os 
resultados/impactos que o Programa acarretou na população do município, verificou-se 
que o Programa, no período estudado, propiciou a 51 famílias a superação da situação de 
pobreza ou extrema pobreza. Contudo, vale ressaltar que apenas três 3 famílias 
identificarem que não precisavam mais do benefício, enquanto que 48 famílias tiveram 
seus benefícios cancelados após atualização do Cadastro Único. 
Tendo em vista que, a média de famílias, no período de agosto de 2014 a julho de 
2015, foi de 960, verifica-se que somente 5% das famílias beneficiárias conseguiram 




Após 11 anos de existência, o Programa Bolsa Família tem se mostrado como uma 
experiência bem-sucedida, visto que consegue ter uma ampla cobertura de acesso e 
possuir como base o maior cadastro social informatizado, o Cadastro Único. Todavia, 
evidencia-se que existem necessidades de melhorias no programa e desafios a serem 
enfrentados.  
Após as discussões levantadas nesse artigo, observa-se que no município de Alto 
Paraná, o programa possui uma média de 960 famílias beneficiárias, sendo que somente 
5% desse total conseguiram superar a situação de pobreza ou extrema pobreza. Dessa 
forma, é possível afirmar que não há uma grande representatividade de famílias que 
superaram a situação inicial e, com isso, discute-se que o programa não está sendo efetivo 
no município.  
Entretanto, a não efetividade pode estar relacionada à falta de uma “porta de saída” 
da família do programa, ou seja, faltam meios que de fato consigam emancipar os 
beneficiários, como estratégias profissionalizantes e inclusão no mercado de trabalho. 
Outro ponto que colaboraria com isso, seria a estipulação de limites máximos de 




a cada dois anos, todavia isso não significa que a família sairá do programa.  
Em relação à eficácia, pode-se averiguar que o Programa Bolsa Família no 
munícipio de Alto Paraná, vem sendo gerido, em partes, com eficácia, uma vez que nos 
dados apresentados, o programa se mostrou eficaz nos quesitos “natureza e tipo de 
direitos e benefícios previstos e/ou implementados”, e “abrangência do alcance do 
programa”, pois consegue abranger o público-alvo previsto e realizar a transferência de 
renda a todas famílias com perfil para ser beneficiárias.  
No entanto, nos quesitos “critérios de acesso e permanência” e “forma e 
mecanismos de articulação com outras políticas sociais” ainda são necessários alguns 
ajustes para que o Programa se torne eficaz, visto que as condicionalidades não estão 
atingindo todos os beneficiários com perfil para acompanhamento das condicionalidades. 
Assim, reitera-se que os critérios de permanência deveriam melhorar no sentindo de 
buscar estratégias para que as famílias consigam superar a situação de vulnerabilidade o 
mais rápido possível.  
Em suma, o Programa Bolsa Família possibilita a transferência de renda a toda 
população do município que se enquadre nos critérios de acesso. Contudo, ainda há 
muitos desafios e estratégias a serem realizadas para que ocorram melhorias quanto à 
abrangência das condicionalidades e à saída da família do programa através da superação 
da situação de vulnerabilidade social, ou seja, é necessário que o programa se torne mais 
eficaz e efetivo. 
Por fim, recomenda-se que essa pesquisa seja realizada em outros municípios para 
se ter uma visão mais abrangente sobre o assunto e uma base de comparação, visto que 
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